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:Depois de o Poder Executivo, por 
intermédio dos ministros Henrique 
Sãntillo, da Saúde, e Fernando Hen- XI 
riejue Cardoso, da Fazenda, ter 2:2 
anunciado, publicamente, ser uma L2 
decisão do presidente da República O 
a inclusão da área da Saúde no Brasil 
na dotação orçamentária da União,W 
fixa e permanente, cabe agora aoM 
Congresso Nacional, na revisão,  
constitucional que se inicia, firmark. 
isso, definitivamente, na Constitui-l' 
ção, acabando de vez com a impro-¡9 
visação, o descaso e, pode-se dizenz 
até mesmo a irresponsabilidade pra-Q) 
ticada com o cidadão brasileiro. 	ii 

Há alguns anos, enquanto vem 
diminuindo, repetidamente, a aloca-
ção de verbas federais para a área da 
saúde, a população tem continuado 
a crescer, e essa desproporção gera 
o ucateamento da rede hospitalar, o 
desânimo dos profissionais que 
atuam no setor- juntamente com a - 
situação desesperadora, em inúme- 
ros casos, da população. 

Nesta hora em que o Poder Exe-
cutivo decidiu politicamente o que 
quer e passa a responsabilidade Luer.) 
Legislativo para tornar realidade ;Cr) 
assistência à saúde ao brasileiro, nãc 
se pode esperar o milagre de uma p,_ 
solução instantânea, mágica e per -" LU manente. O que se pode antever 
a partir da revisão constitucional,*" 
com o financiamento permanente à•c-- 
área da saúde — é em primeiro 
lugar, a reestruturação básica do se- 
tor. 

Qualquer pessoa responsável e 
conhecedora do assunto sabe que o 
fluxo regular de recursos terá de 
sanear o imprescindível, como res-
tabelecer a remuneração digna para 
os médicos, as enfermeiras, o pes-so. 
al de apoio etc., somando-se à obri 
gatória necessidade de renovação e 
formação profissional. Isso é tarefa 
urgente, inadiável. 

Até aí, os investimentos têm de 
ser voltados para a área de recursos 
humanos, pois, sem ela, não adianta 
.os melhores hospitais, , os melhores 
equipamentos e as maiores verbas. 
Resolvido isto, surgirá então urna  

segunda fase da reestruturação da 
área da saúde no Brasil. 

Ter-se-á de identificar e respon-
der às necessidades de investimento 
nos chamados bens de capital. Quais 
os novos e que tipos de estabeleci-
mentos hospitalares precisamos, em 
que regiões, o que pode ser amplia-
do, recuperado e mesmo desativado, 
pela inadequação geográfica, de es-
pecialização etc. 

Quem não conhece o tema pode 
até pensar. Bom, então vamos co-
meçar tudo do começo, do quase 
nada. O pior é que é verdade. Mas 
não estamos pessimistas. O Poder 
Executivo já tomou sua decisão polí-
tica, agora a responsabilidade cabe 
ao Congresso Nacional. 

Vamos pressionar, democratica-
mente, os parlamentares para que 
não percam esta oportunidade de 
resolver problema tão aflitivo para a 
sociedade. 
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